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Resumo: 

O momento atual da formação de professores em licenciaturas no Brasil tem trazido a 

necessidade de maiores reflexões sobre o papel do docente universitário frente à proposta oficial 

destas reformulações. Este trabalho apresenta as reflexões construídas em duas investigações da 

Linha de Pesquisa Universidade Teoria e Prática, da Universidade Federal do Rio Grande do 

Sul, Brasil (UFRGS), que analisam as questões referentes à simetria invertida a partir da 

legislação do Conselho Nacional de Educação (Resolução 01 de 2002 CNE/CP) e sua 

concretização na sala de aula universitária.  As pesquisas em foco tem cunho metodológico 

qualitativo, descritivo, baseadas em Yin e André no quadro de uma perspectiva histórico-crítica, 

ou seja, são levados em consideração os contextos sócio-político-culturais do país e seus efeitos 

na determinação de políticas públicas educacionais específicas. Na legislação brasileira da área, 

tópicos como inclusão, autonomia, reflexividade são apontados como fundamentais na 

construção da identidade do futuro professor. No caso concreto em identificação, em uma das 

pesquisas, encontramos a ausência de alguns destes requisitos na agenda dos formadores, 

professores universitários, caracterizando-se assim a impossibilidade da concretização da 

proposta de simetria invertida. A segunda pesquisa está identificando que, em relação ao ensino 

de Ciências, tanto nos Anos Iniciais da Educação Básica brasileira quanto nos cursos de 
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formação de professores, especificamente no curso de Pedagogia, os conhecimentos ainda estão 

organizados em currículos de forma fragmentada. Isto pode levar o docente universitário e seu 

aluno ao entendimento de que os saberes são compartimentalizados, impedindo o sujeito de 

estabelecer relações e, consequentemente, de realizar sua futura prática docente voltada para 

uma proposta integrada. As pesquisas compõem um conjunto de reflexões construídas na 

UFRGS, embasadas em estudos atuais de Nóvoa, Zeichener, Popkewitz, Tardif no âmbito 

internacional e Lüdke, Cunha, Krahe, entre outros, no Brasil. As pesquisadoras são membros da 

Rede Sulbrasileira de Pesquisadores da Educação Superior (RIES), cujo objetivo é mapear e 

consolidar a Pedagogia Universitária e suas interfaces. O caso das pesquisas em discussão neste 

texto é a análise da qualificação da formação de professores em licenciaturas em nosso país, 

dentro dos parâmetros legais atuais, através da vertente do repensar especificamente o papel da 

docência universitária. 

Palavras-chave: 

Formação de professores; docência universitária; simetria invertida; legislação. 

 

A reforma das licenciaturas e os professores formadores 

No Brasil, os últimos dez anos mostraram-se ricos em propostas de reformulações educacionais em todos 

os níveis e modalidades de ensino. Este movimento já foi analisado por diversos estudiosos da área como 

Franco & Krahe (2007), Engers & Morosini (2007), Broilo & Cunha (2008) e Isaia & Boldan (2009). As 

conclusões, como sempre provisórias indicam alguns pontos positivos nesta caminhada, ao mesmo tempo 

em que desvelam ainda grandes fragilidades na adequação de um processo historicamente construído 

sobre fundamentos positivistas e que se propõe a modificar a educação em uma perspectiva 

prático/reflexiva. 

Vamos tomar como exemplo o caso de uma grande universidade pública gaúcha, a Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (UFRGS), que em decorrência das propostas governamentais dos anos 1990 

organiza um Fórum para discutir e repensar os currículos das licenciaturas que oferecia. Neste artigo 

devemos esclarecer que no Brasil licenciatura é a denominação dos cursos superiores de formação de 

professores. Esta carreira sofre em nosso país, nas últimas décadas, uma forte perda de prestígio, daí 

decorrendo que jovens talentosos, conforme argumenta Santos (1996) prefiram atuar longe da docência da 

educação básica. 
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Em decorrência da experiência construída com este Fórum, quando no início dos anos 2000 o Ministério 

da Educação brasileiro, no rastro de propostas que se instalavam em diversos países, com fundos do 

Banco Mundial (TOMMASI et al, 1996), determina mudanças importantes nos currículos de licenciaturas 

(Resolução CNE/CP 1/2002), a universidade rapidamente instala uma Coordenadoria das Licenciaturas, 

órgão da Pré-reitoria de Graduação. Através desta coordenadoria são participativamente decididas as 

necessárias mudanças nos currículos das então 18 licenciaturas, presenciais, que havia. 

A partir do ano 2004, então começam a operar estes novos currículos. E aqui o ponto a ser analisado: o 

projeto imposto pela resolução indicava uma organização em que a dicotomia teoria/prática deveria ser 

rompida, contudo os formadores dos futuros professores eram, e muitos ainda são, os mesmos que se 

graduaram e pós-graduaram em modelos que se desenvolviam nesta perspectiva. Logo, sem experiência 

em propostas curriculares prático/reflexivas.  

Então nossa reflexão: se a proposta de que haja uma simetria invertida1 em sala de aula de formação de 

professores é considerada condição primeira para a concretização bem-sucedida da mesma, como esperar 

destes formadores esta atitude se não a experienciaram?  

Nesse sentido, as pesquisas em foco tiveram cunho metodológico qualitativo, descritivo, baseadas em Yin 

e André no quadro de uma perspectiva histórico-crítica, ou seja, são levados em consideração os contextos 

sócio-político-culturais do país e seus efeitos na determinação de políticas públicas educacionais 

específicas. 

Dessa forma, com já fizemos outras vezes, as reflexões de Popkewitz nos ajudam na compreensão em 

relação às reformas e suas decorrências quando ele afirma: “as reformas atuais das instituições de 

formação de professores constituem uma excelente oportunidade para tomar consciência das estruturas 

intelectuais, sociais, culturais e econômicas subjacentes ao ensino (POPKEWITZ, 1992, p. 49).” 

Os professores formadores, da Universidade que citamos, são profissionais com largas vivências em 

pesquisas, especialistas em suas respectivas áreas, os quais, no entanto, trabalham em uma instituição que 

opera na arquitetura de departamentos razoavelmente independentes entre si. A formação da especialidade 

do futuro professor é desenvolvida principalmente em seu Instituto base e as capacidades pedagógicas são 

em grande parte formadas nos departamentos pedagógicos da Faculdade de Educação. 

                                                      
1 1 Simetria invertida: a preparação do professor tem duas peculiaridades muito especiais: ele aprende a profissão no 
lugar similar em que vai atuar, porém, numa situação invertida. Isso implica que deve haver coerência entre o que se 
faz na formação e o que dele se espera como profissional. (Parecer CNE/CP 009/2001 Título 1.2.1 – A simetria 
invertida) 
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Nesta perspectiva corroboramos Cunha ao afirmar que “no caso dos docentes universitários, quanto mais 

os processos de ensinar e aprender não são objeto de formação inicial, mais intensa parece ser a 

reprodução cultural.” (2006, p.260). 

Assim, baseadas em nossas pesquisas e nas experiências empíricas, afirmamos a dificuldade, não 

impossibilidade, de uma reforma curricular, que propõe mudança tão profunda de racionalidade, 

apresentar bons resultados em espaço de tempo de apenas uma década. Acreditamos em um processo que 

exige um tempo mais largo para reflexões sobre as possibilidades, baseadas nas necessidades emergentes 

da formação de um novo professor licenciado, com visão de mundo e escola alargada, consciente de suas 

possibilidades de intervenção e mudanças. Tanto para o professor em formação quanto àquele formador. 

De tal modo, reafirmando nossas analises anteriores (KRAHE, 2009) as reformas curriculares das 

licenciaturas, no Brasil, são processo em construção, com resultados ainda parciais e, distantes ainda de 

alcançar o resultado proposto. As novas pesquisas devem apontar na direção do que ainda deve ser feito, 

como leremos a seguir. 

 

O ensino de ciências e a formação de professores 

Dentre os objetivos propostos para os Anos Iniciais do Ensino Fundamental na Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional – 9394/96 LDBEN, destacamos o desenvolvimento da capacidade de aprender, 

tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo e a compreensão do 

ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta 

a sociedade. 

Nesse sentido, entre as diferentes disciplinas que compõem esse currículo, destacamos o ensino de 

Ciências, o qual, de acordo com Delizoicov et al. (2011) necessita de mudanças. É preciso uma 

compreensão de que ensinar Ciências é ultrapassar as barreiras dos experimentos sem significados, das 

respostas memorizadas e de concepções científicas embasadas no senso comum, embora não possamos 

deixar de afirmar, assim como Moraes (2000); Oliveira (2007); Carvalho e Gil-Pérez (2006), que este 

conhecimento auxilia na formação de novos conceitos. Mas, para que haja esta modificação, este ensino 

precisa ser revisto, (re)pensado, (re)organizado, proporcionando aos professores, ou aos futuros 

professores, através da reflexão, a transformação destas concepções iniciais. 

Nessa perspectiva, o ensino de Ciências torna-se importante para que o aluno desenvolva seu espírito 

crítico, elabore juízos sobre benefícios e riscos das práticas científicas e tecnológicas, identifique relações 
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com o conhecimento científico, percebendo-o como atividade humana associada a aspectos de ordem 

social, econômica, cultural e política (SELBACH, 2010). 

Uma das maneiras de promover esta transformação é fazer com que o aluno compreenda a importância de 

(re)construir seu conhecimento, descobrindo um significado para o que está aprendendo de forma a 

relacionar este conhecimento às exigências de sua profissão e da sua atuação enquanto profissional desta 

área. Para tanto, é importante o aluno também perceber em seu professor formador a ação comprometida 

não somente com a docência, mas inclusive com a reflexão de sua própria prática.  

Contudo, ainda não damos a devida importância sobre o papel do formador na condução dos processos 

reflexivos de seus alunos. Os professores são essenciais na formação desse novo profissional e como tal, 

apresentam-se revestidos de crenças, valores, experiências pessoais que foram desenvolvidos ao longo de 

sua trajetória profissional fazendo com que esses saberes acabem por influenciar a trajetória dos futuros 

professores. Portanto, a formação de um professor reflexivo também passa por um formador reflexivo, isto 

é, aquele que reflete sobre o seu fazer, que questiona, que problematiza, que enfrenta desafios e, ao 

mesmo tempo, compreende que o processo reflexivo passa pela dimensão subjetiva do sujeito, nesse caso 

do futuro professor. (SEVERINO E PIMENTA 2010)2 

Também não podemos deixar de destacar que “educar é substantivamente formar” (FREIRE 2010, p.33) e, 

sob essa ótica, a formação passa por uma escola de qualidade, por uma universidade de qualidade. 

Importante aqui resgatar o conceito de escola/universidade de qualidade, como aquela que promove o 

espírito crítico e fortalece o compromisso para transformar a realidade social. Também merece destaque a 

necessidade de esta formação centrar o ensino na aprendizagem dos alunos, em seu desenvolvimento, com 

o seu “pensar certo”. A formação necessita justificar-se pela própria ação do professor. Para Freire (2010, 

p.34), “[...] quem pensa certo está cansado de saber que as palavras a que falta corporeidade do exemplo 

pouco ou nada valem”. Um discurso árduo sem testemunho do educador é como experimentar algo muito 

quente e não se queimar, ou seja, um discurso sem vivência, sem expressividade. 

Diante disso, não podemos nos conceber como formadores de professores, sem termos muito presente a 

necessidade de levar o educando a pensar criticamente, a buscar a “rigorosidade metódica”, a reconhecer 

seus conhecimentos como iniciais, na busca de um aprofundamento teórico, o qual deve permitir a 

construção de um referencial que o leve a encontrar alternativas para intervir nos problemas do dia a dia, 

como a violência, a agressão ao meio ambiente, as injustiças sociais, as disparidades econômicas, o 

                                                      
2 SEVERINO, A. J. PIMENTA, S. G.Organizadores da Coleção Docências em Formação – Ensino Fundamental 
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preconceito. Desta forma ele poderá fazer uso deste conhecimento, com o intuito de transformação dessa 

realidade. 

A partir do acompanhamento de Estágios da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino fundamental 

no curso de Pedagogia, especificamente em relação ao ensino de Ciências, o que se verifica é uma 

fragmentação dos conteúdos, impedindo que o sujeito estabeleça relações com a sua realidade, permitindo 

a visão da escola como transmissora de um conhecimento tido como absoluto desvinculado da realidade, 

sem considerar o cotidiano do aluno, seu modo de pensar e as informações que já possui a respeito da vida 

e do próprio conhecimento científico. 

Nesse sentido, resgatamos a Conferência Mundial sobre a Ciência para o Século XXI, onde se 

declarava:  

Para que um País esteja em condições de satisfazer as necessidades fundamentadas da sua 

população, o ensino de ciências e a tecnologia é um imperativo estratégico. Como parte dessa 

educação científica e tecnológica, os estudantes deveriam aprender a resolver problemas concretos 

e a satisfazer as necessidades da sociedade, utilizando as suas competências e conhecimentos 

científicos e tecnológicos. (...) Hoje, mais do que nunca é necessário fomentar e discutir a 

alfabetização científica em todas as culturas e em todos os setores da sociedade,... A fim de 

melhorar a participação dos cidadãos na tomada de decisões relativas à aplicação dos novos 

conhecimentos. (BUDAPESTE, 1999 p.50) 

 

A partir do reconhecimento desta importante contribuição à educação científica e, consequentemente, ao 

ensino de Ciências, nos deparamos com o termo “alfabetização científica”,o qual vem sendo largamente 

utilizado na atualidade (CACHAPUZ et all, 2011) e para o qual encontramos algumas definições. 

Para Chassot (2011 p.62), “alfabetização científica poderia ser considerada como o conjunto de 

conhecimentos que facilitariam aos homens e mulheres fazer uma leitura do mundo onde vivem (...) mas 

que entendessem as necessidades de transformá-lo e transformá-lo para melhor”. 

Demo (2010 p.37) coloca-se diante do desafio da educação e da alfabetização científica, afirmando 

“Educação e alfabetização não são sinônimos. A alfabetização aponta para o sentido propedêutico (de 

iniciação), ao passo que a educação sinaliza o aspecto formativo”. Para o autor ambos são necessários e 

precisam ser trabalhados na escola e na Universidade: introduzir os alunos no mundo do conhecimento 

científico (no sentido de alfabetização) e aprofundar a formação na pesquisa. 

Embora reconhecendo a importância da temática e a sua relevância para o ensino de Ciências, não é 

objetivo nesse momento o aprofundamento em torno do termo “alfabetização científica”, até porque o 
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mesmo tem distintos vieses, dependendo do autor e do lugar de onde fala, como visto por Sasseron e 

Carvalho (2011). 

Nosso interesse no momento é trazer algumas alternativas para o ensino de Ciências fundamentadas nos 

princípios da construção do conhecimento, isto é, um ensino onde o aluno seja partícipe no processo de 

sua aprendizagem, com possibilidades de questionar, de aprender, de ensinar, e principalmente romper 

com a fragmentação dos conteúdos e a lógica da simetria invertida. Dessa forma, entendemos que um 

ensino de Ciências que tenha como proposta metodológica “o educar pela pesquisa” poderá, por meio de 

questionamentos vislumbrar essa possibilidade.  

Para Moraes (2004 p. 127), “ a educação pela pesquisa é uma modalidade de educar voltada à formação de 

sujeitos críticos e autônomos, capazes de intervir na realidade com qualidade formal e política”, ou seja, o 

sujeito deixa de ser um mero receptor para ser um agente ativo na realidade em que está inserido. Educar 

pela pesquisa permite o envolvimento desse sujeito não somente através de sua inserção nos grupos 

sociais de sua comunidade, mas também em sua própria escola, ajudando na transformação do próprio 

ambiente escolar e seu discurso, evidenciando um sentido de grupo, e de consciência política. (MORAES, 

2004) 

A pesquisa em sala de aula apresenta três princípios: o questionamento, isto é, o levantamento através de 

perguntas, feitas pelo próprio sujeito da aprendizagem a partir de sua realidade; a construção dos 

argumentos, o qual poderia ser traduzido num movimento de construção em quatro fases – a hipótese; o 

novo conhecimento; a organização através da escrita e o diálogo crítico, com o intuito de referendar ou 

não as pesquisas realizadas; e, por fim, a comunicação, o compartilhamento das novas compreensões, a 

divulgação do trabalho. (MORAES; GALIAZZI; RAMOS, [s.d.]) 

É possível então perceber um movimento em espiral ascendente no sentido de reconstrução e 

comunicação dos saberes, permitindo na maioria das vezes um novo questionamento advindo das próprias 

construções, sejam elas individuais ou através dos grupos. 

Outra possibilidade em relação a um procedimento didático para o ensino de Ciências é a 

Problematização, que para Freitas, Gessinger e Lima (2008), pode ser organizada em três momentos. O 

primeiro deles é a problematização inicial, ponto de partida do processo dialógico, quando são 

apresentadas as situações reais conhecidas pelos alunos e a partir dos conhecimentos prévios dos mesmos, 

estabelecendo-se o problema. O outro momento é a organização do conhecimento, etapa na qual acontece 

o aprofundamento teórico e a sistematização para a compreensão da problematização inicial e dos temas 

envolvidos por ela. Uma terceira etapa seria a aplicação do conhecimento, isto é, a utilização do 



9078 

 

referencial construído para a interpretação e análise das situações iniciais, resolvendo o problema e, 

provavelmente, já partindo para outro. 

Ainda para Freitas, Gessinger e Lima (2008, p.163) 

 

...a problematização, entendida como um princípio que perpassa a ação docente ultrapassa a 

aprendizagem de técnicas para formular problemas. Pressupõe um ambiente educativo com 

espaço para a observação, para as interações e para o diálogo, tendo como intuito desenvolver a 

capacidade de interpretar, analisar, sintetizar,questionar, projetar, refletir, entre outras, sobre 

situações que emergem da realidade. 

 

Diante do exposto, é possível estabelecer uma relação entre “educar pela pesquisa” e a “problematização”, 

uma vez que ambas propõem o desenvolvimento de um sujeito crítico e comprometido com a sua 

realidade, permitindo assim, a desacomodação de seus alunos, de modo que se permitam sair da 

passividade e se assumam como sujeitos do processo educativo. (LIMA, 2004) 

Dessa forma, acreditamos que as duas propostas apresentadas nesse trabalho, poderiam ajudar os 

professores formadores na organização de uma proposta curricular que possibilitasse a organização de um 

currículo sem a fragmentação do conhecimento. 
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Resumo: 

No Brasil, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia, dada pela Resolução 

CNE/CP n° 1/2006, alegam que o estágio assegura aos licenciados a experiência do exercício 

profissional, como forma de ampliar e fortalecer atitudes éticas, conhecimentos e competências. 

De forma geral, embora sustentada pela ética, essas diretrizes se focalizam e muito no aspecto 

técnico, devido à horizontalidade formativa e de atuação na prática social-educativa do 
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